MANDADO DE SEGURANÇA - Processo nº00112009005364 - TERESINA Impetrante: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A Advogado: Dr. Denis Gomes Moreira Impetrado: Juiz de Direito do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Campo Maior - PI Litisconsorte: Maria do Amparo Santos Pereira Relatora: Elvira Maria Osório Pitombeira Meneses Carvalho EMENTA:MANDADO DE SEGURANÇA. MANDADO DESEGURANÇA. EMENDA À INICIAL. ART. 84, e 284 DO CPC. AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO. INDEFERIMENTO. PROCESSO EXTINTO. 1. Os artigos 282 a 284, do Código de Processo Civil devem ser observados no procedimento da ação demandado de segurança. Caso o juiz verifique que não foram observados os requisitos da petição inicial previstos no art. 282 ou, ainda, que não restou atendido o disposto no art. 283 ("a petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação"), deverá determinar que o autor emende e/ou complete sua petição inicial no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da mesma, consoante a norma insculpida no art. 284, do CPC. 2. Diante da ausência de cumprimento da emenda à inicial, bem como de qualquer justificativa para tanto, deve ser indeferida a petição, nos termos do parágrafo único do art. 284, e 84 da Lei Processual Civil. 3. Processo extinto. ACÓRDÃO:Súmula do Julgamento: "Acordam os Excelentíssimos Juizes que integram esta Turma Recursal à unanimidade em conformidade com o parecer oral do Ministério Público, em consonância com o art. 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil c/c o art. 10 da lei 12.016/09, votaram pelo indeferimento da inicial, e, por conseguinte, julgaram extinto o processo sem resolução de mérito, conforme dispõe o art. 267, I, do CPC. Custas de Lei, já pagas por sinal".Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes-membros: Dra. Elvira Maria Osório Pitombeira Meneses Carvalho, Dr. João Henrique Sousa Gomes e Dra. Eliana Márcia Nunes de Carvalho Couto. Presente a Representante do Ministério Público, Dra. Gianny Vieira de Carvalho.2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 10 de dezembro de 2010.Dra. Elvira Maria Osório Pitombeira Meneses Carvalho - Juíza Relatora.
